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Resumo

Na atualidade das políticas públicas para o espaço urbano no Brasil, tem sido criada uma normatização 
geral acerca da construção de instrumentos de planejamento e gestão urbana, constituídos especial-
mente no período pós-Constituição de 1988. A normatização dispõe acerca da obrigatoriedade de boa 
parte dos municípios brasileiros em construir seus instrumentos de planejamento e desenvolvimento 
urbano, notadamente o plano diretor. Nesse sentido, trata-se de compreender o processo de difusão 
das principais abordagens de desenvolvimento urbano, no contexto de estruturação de planos direto-
res municipais urbanos, analisando as cidades amazônicas pelo estudo de caso da conformação me-
tropolitana de Belém a partir de suas duas principais cidades, Belém e Ananindeua. O estudo busca 
elucidar como a difusão dessas abordagens de desenvolvimento acontece na escala local, especial-
mente na construção de instrumentos de planejamento e gestão, como os planos diretores. Este estu-
do foi fundamentado teoricamente a partir da contribuição acerca das abordagens de desenvolvimento 
urbano de Souza (1998; 2000; 2002) e, do ponto de vista metodológico, adotou uma abordagem de 
pesquisa qualitativa, utilizando análise documental e dados primários provenientes de instituições de 
planejamento envolvidas no processo de difusão da agenda urbana na Amazônia. 

Palavras-Chave: Urbanização; Planejamento Urbano; Desenvolvimento Urbano; Região Metropolitana 
de Belém.
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Abstract

At present public policies for the urban space in Brazil, has been established norms about the general 
constructions of instruments for urban planning and management, made especially in the post-1988 
constitution. The normalization fas on the requirement of most the municipalities in building their 
instruments of urban planning and development, especially the master plan. So, it is to understand 
the diffusion process of the main approaches to urban development in the context of structuring ur-
ban municipal master plans, Amazonian cities by analyzing the case study of metropolitan region of 
Belém from its two main cities, Belém and Ananindeua. The study seeks to elucidate the dissemina-
tion of these approaches to development happens on a local scale, especially in the construction of 
instruments for planning and management, such as masters plans. This study was theoretically ba-
sed on contribution from the urban development of the approaches from Souza (1998; 2000; 2002), 
and methodological point of view, adopted a qualitative approaches using documentary analysis and 
primary data form institutions involved in the planning process spread of the urban agenda in Ama-
zon.

Key-Words: Urbanization; Metropolis; Urban Planning; Metropolitan Region of Belém
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Resumen

En la actualidad las políticas públicas para el spacio urbano em Brasil, se há establecido normas so-
bre la construcción general de los instrumentos de planificación y gestión, hecho especialmente em la 
constitución post – 1988. La normalización tiene em el requisito de la mayoría de los municípios em la 
construcción de sus instrumentos de planificación y desarrollo urbano, especialmente el plan maestro. 
Em este sentido, es de entender el processo de difusión de los principales enfoques para el desarrollo 
urbano em el contexto de la estructuración de planes maestros urbanos municipales, ciudades ama-
zónicas mediante el análisis del studio de caso de la conformación metropolitana de Belém, a partir 
de sus principales ciudades, Belém y Ananindeua. El studio buscar elucidar la difusión de estos enfo-
ques de instrumentos de planificación y gestión, tales como los planes maestros. Este studio se basa 
teoricamente em las contribuciones de la urbanizacións de las aproximaciones de Souza (1998, 2000, 
2002), y el punto de vista metodológico, adópto um enfoque de investigación cualitativa, com análisis 
de documentos y datos primários de lasw intituciones de planificación involucrados em ladifusión de la 
agenda urbana em la Amazonia. 

Palabras – claves: Urbanización, Planeamiente Urbano, Desarrollo Urbano, Región Metropolitana de 
Belém.
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1. Introdução

A política urbana brasileira forjada a partir do 
processo de redemocratização no final da dé-
cada de 1980, está fundamentada em uma es-
trutura jurídico-institucional que, em aspecto 
geral, delega as políticas de planejamento e 
gestão do espaço urbano para a esfera muni-
cipal da administração pública, especialmen-
te a partir do estabelecimento do Plano Dire-
tor Municipal Urbano como obrigatório para 
as cidades com mais de 20 mil habitantes.  
 
O plano diretor constitui instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urba-
na, considerando o território municipal como 
um todo e sendo parte integrante do proces-
so de planejamento municipal. Sendo assim, 
o município incorpora em suas diretrizes orça-
mentárias as prioridades por ele estabelecidas. 
 Por outro lado, a partir também da dé-
cada de 1980, há significativas alterações na 

forma como as cidades são pensadas e ins-
trumentalizadas enquanto espaços para a pro-
moção de políticas de desenvolvimento. Novas 
formas de se pensar perspectivas de desenvol-
vimento local a partir da difusão de políticas 
urbanas baseadas nessas novas abordagens 
de ver a cidade para além da modernização de 
sua infraestrutura física e territorial.
 Guardadas as devidas particularidades, 
pode-se dizer que esta agenda também é vá-
lida para duas das cidades que compõem a 
Região Metropolitana de Belém, principal me-
trópole amazônica. Nesse sentido, trata-se de 
compreender o processo de difusão das princi-
pais abordagens de desenvolvimento urbano, 
no contexto de estruturação de planos direto-
res municipais urbanos, analisando estas cida-
des pelo estudo de caso da formação metropo-
litana de Belém a partir de suas duas principais 
cidades, Belém e Ananindeua. O estudo busca 
elucidar como a difusão dessas abordagens de 
desenvolvimento acontece na escala local, es-
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pecialmente na construção de instrumentos de 
planejamento e gestão urbana, como os pla-
nos diretores. 

2. As abordagens de desenvolvimento no 
campo urbano: algumas aproximações

De um ponto de vista geral, o que denomina-
mos de abordagens de desenvolvimento refe-
re-se aquilo que, para além do conteúdo estri-
tamente técnico e instrumental das práticas e 
políticas de planejamento e gestão, contém os 
princípios norteadores das políticas de plane-
jamento, ou em um sentido mais profundo as 
concepções de fundo político-filosófico nortea-
doras das ações no espaço. 
 A partir disso é necessário reconhecer os 
elementos político-filosóficos que norteiam os 
documentos ligados ao planejamento urbano, 
a fim de compreender a lógica em que foram 
fundamentados e as estratégias de interven-
ção que advém destas ideias. De outra forma, 
trata-se de reconhecer as concepções de de-

senvolvimento urbano que orientam as políti-
cas de planejamento urbano e metropolitano, 
e que estão presentes, de forma implícita ou 
explícita, quando da elaboração dos documen-
tos referentes às práticas de planejamento e 
gestão.
 Souza (1998), em sua proposta de tipo-
logias de abordagens de desenvolvimento ur-
bano, enfatiza o grau e a natureza da adesão 
das principais leituras do desenvolvimento ur-
bano à idéia de desenvolvimento urbano como 
modernização da cidade. Assim, o autor em 
um primeiro momento, privilegiou a oposição 
entre o que classificou como abordagens con-
vencionais e abordagens não-convencionais 
de desenvolvimento. Neste sentido:

As abordagens denominadas convencionais se-
riam as modalidades de planejamento e gestão 
que não apresentassem nenhum nível significati-
vo de crítica em relação á referida interpretação 
do desenvolvimento urbano como modernização 
da cidade; por outro lado, as abordagens não-
-convencionais seriam os enfoques que, em grau 
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e de maneiras diferentes, afastaram-se desta or-
todoxia, seja em nome de considerações de or-
dem ecológica, seja em nome de considerações 
afeitas à busca de maior justiça social nas cidades 

(SOUZA, 1998, 119).

 Em momento posterior, há a constru-
ção, pelo autor, de uma proposta mais refina-
da acerca da forma de se pensar os modelos 
de desenvolvimento urbano, a partir de tipos 
ideais de abordagens de desenvolvimento do 
espaço urbano.
 A tipologia de abordagens proposta por 
Souza (2002) é do tipo a posteriori, e não a 
priori; portanto, as variáveis, ou seja, os cri-
térios para a identificação de tipos de aborda-
gem utilizados pelo autor, não foram expostos 
previamente, mas sim definidos após o exa-
me da realidade. Não há o desejo, por parte 
do autor, de destacar apenas uma ou algumas 
poucas características, superenfatizando uma, 
duas ou três varáveis que, supostamente da-
riam conta da diversidade de posicionamentos 

e perspectivas existentes. Foram adotados, 
portanto, oito critérios para se pensar tais ti-
pologias: 

a) Ideia-força central: o elemento que define 
as intervenções no espaço; 
b) Filiação estética: variável importante no 
caso de modalidades de planejamento mais 
arquiteturais e envolvidas com questões de 
traçado e estilo, notadamente o Urbanismo e 
o urban design, mas sem poder discriminador 
em se tratando de outras abordagens de pla-
nejamento e gestão, que tendem a não focali-
zar questões estéticas;
c) Preocupação: o elemento principal de aten-
dimento das demandas a que a abordagem se 
coloca como solução; 
d) Escopo: a forma como determinado pensa-
mento sobre a cidade intervém sobre o espa-
ço, se é estritamente físico-territorial, ou pen-
sa a cidade para além de suas característica 
físicas apenas;
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e) Grau de interdisciplinaridade: nível de acei-
tação de trabalho com mais de uma disciplina 
cientifica, especialmente a não hegemonia da 
arquitetura e do urbanismo; 
f) Grau de permeabilidade frente à realidade: 
a forma como a abordagem vê a realidade a 
qual pretende intervir, que varia desde o aprio-
rismo, ou seja, considerar somente o modelo, 
sem considerar as características espaciais já 
existentes no urbano; até o semiapriorismo, 
que passa a considerar elementos espaciais no 
contato com a realidade; 
g) Grau de abertura para com a participação 
popular: possibilidades e propostas por deter-
minada prática de planejamento de participa-
ção de atores sociais diversos nas políticas de 
planejamento;
h) Referencial no plano-político filosófico: a 
tendência política e filosófica a que se atém 
determinada prática de planejamento e ges-
tão urbana, que pode ser explicita ou implici-
tamente verificada em suas ações práticas.

 Dentre esses critérios, para o escopo 
deste trabalho, é necessário explicitar a im-
portância especial de um destes que se desta-
ca nas concepções das abordagens de desen-
volvimento no campo urbano, seja do ponto 
de vista discursivo sobre as práticas de plane-
jamento e gestão, seja no seu aspecto práti-
co de intervenção das politicas sobre o espaço 
urbano.
 Nesse caso, é a possibilidade de exis-
tência ou não de participação social nas políti-
cas de planejamento e gestão. Souza (2002) 
afirma que existem variadas formas de par-
ticipação social nas políticas de planejamen-
to e gestão urbana. Essas formas podem ser 
classificadas de acordo com o grau de efetiva 
participação da sociedade nas políticas de ges-
tão das cidades, variando desde as situações 
de não-participação, passando por formas de 
pseudorparticipação, e, até mesmo configu-
rando autênticas práticas de participação, con-
forme classificadas no quadro 01.



9

Revista Geografares, n°11, p.01-30, Junho, 2012 
ISSN 2175 -370

Das Abordagens de Desenvolvimento aos Instrumentos de Planejamento e Gestão Urbanos: A influência de Idéias Exógenas nos Planos Diretores Amazônicos 
Veloso, T. 

Coerção Não – Participação A população é coagida pelo Estado a aceitar determinada política ou intervenção urbana
Manipulação Não – Participação A população é induzida a aceitar uma intervenção, mediante, por exemplo, o uso da propaganda ou de 

outros mecanismos. 
Informação Pseudoparticipação Situações nas quais o Estado disponibiliza informações sobre as intervenções planejadas, mas não ultra-

passa esse limite informativo.
Consulta Pseudoparticipação A população é consultada sobre determinada política ou intervenção. Essa prática pode ser, se bem orga-

nizada, útil para o balizamento da atividade planejadora, entretanto, nessa modalidade, não há garantia 
de que as opiniões da população serão, de fato, incorporadas as intervenções.

Cooptação Pseudoparticipação Esta modalidade pode existir através de várias formas, desde a cooptação de indivíduos (líderes popula-
res, pessoas-chave) ou de segmentos mais ativos (ativistas), convidados a administração ou para aderir a 
um determinado “canal participativo”. Essa cooptação individual ou de um segmento da sociedade serve, 
menos ou mais intencionalmente, à cooptação de uma coletividade mais ampla. A população, por meio 
dos líderes selecionados e/ou dos canais “participativos” criados, é ouvida, mas, como no caso da consul-
ta, a participação não é, a rigor, deliberativa. A diferença em relação à consulta é que, nesse caso, ins-
tâncias permanentes são criadas, não se limitando o Estado a promover pesquisas de opinião, audiências 
públicas ou similares. A institucionalização de canais e instâncias permanentes pode parecer (e de certo 
modo é) um avanço em comparação com a mera consulta. No entanto, a partir do momento em que essa 
institucionalização ocorre sem que a instância participativa possua real poder decisório (o que pressupõe 
independência político-institucional e financeira), nessa situação se aninha um risco: o de domesticação.

Parceria Autênticas formas de par-
ticipação popular

Estado e sociedade civil organizada colaboram, em um ambiente de diálogo e razoável transparência, para 
implementação de uma política pública ou viabilização de uma intervenção.

Delegação de Po-
der

Autênticas formas de par-
ticipação popular

O Estado abdica de toda uma gama de atribuições antes vistas como sua prerrogativa exclusiva, em favor 
da sociedade civil. Existem elementos significativos de democracia direta, ainda que nos marcos gerais da 
democracia representativa. A parceria e a delegação de poder consistem em situações de co-gestão entre 
Estado e sociedade civil. Na prática, a delegação é o nível mais elevado que se pode alcançar nos marcos 
do binômio capitalismo/democracia representativa.

Autogestão Autênticas formas de par-
ticipação popular

Implementar políticas e intervenções de modo autogestionário, sem a presença de uma instância  de 
poder acima da sociedade (Estado) a qual decide quanto, quando e como o poder poderá ser transferido 
– isso pressupõe um macrocontexto social diferente: pressupõe uma sociedade basicamente autônoma. 
O que não elimina a possibilidade de experiência autogestionárias marginais terem lugar, menos ou mais 
efemeramente e com menor ou maior impacto político-pedagógico, por assim dizer, nas bordas do sistema 
heterônomo.

Quadro 01: Formas de participação popular nas políticas de desenvolvimento urbano
Fonte: SOUZA (2002). Organização: Tiago Veloso
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 Considerando todos esses elementos 
como importantes para se pensar as abor-
dagens de desenvolvimento1, parte-se agora 
para a verificação in loco de como tais elemen-
tos e conceitos influenciaram a construção de 
instrumentos de planejamento urbano como o 
plano diretor em cidades amazônicas.

3. A influência das abordagens de desen-
volvimento nos instrumentos de planeja-
mento e gestão urbana: os planos direto-
res de Belém e Ananindeua

 Com a instituição da obrigatoriedade dos 
instrumentos de planejamento do desenvolvi-
mento do espaço urbano municipal, notada-
mente o plano diretor, trata-se de identificar 
e analisar a influência dessas abordagens so-
bre o desenvolvimento urbano no processo de 
elaboração desses instrumentos. Do ponto de 

1 A partir de Souza (2002) é possível identificar ao menos quatro, 
como as principais abordagens de desenvolvimento urbano: a) o desenvolvi-
mento como modernização da cidade; b) o desenvolvimento urbano susten-
tável; c) o desenvolvimento local endógeno; d) a perspectiva reformista; e) o 
desenvolvimento sócioespacial.

vista normativo, o plano diretor é o elemento 
concreto do processo de planejamento e ges-
tão urbano brasileiro, configurando-se em um 
instrumento de ordenamento do desenvolvi-
mento do espaço.
Entretanto, além dos aspectos técnicos e ins-
trumentais, os planos diretores são portadores 
de abordagens político-filosóficas das ações no 
espaço. Nesse caso, é necessário reconhecer 
os elementos que norteiam os documentos li-
gados ao planejamento, a fim de compreender 
sua lógica ordenadora. 
 Em nosso caso, trata-se de reconhecer a 
dimensão em dois planos diretores específicos, 
Belém e Ananindeua, municípios que fazem 
parte da Região Metropolitana de Belém, con-
forme a figura 01. Nesse sentido, é importante 
reconhecer o contexto em que foram formu-
lados, e o percurso dos processos de planeja-
mento e gestão urbana na construção desses 
instrumentos.
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Figura 01 - CONFIGURAÇÃO DA RMB EM 2010 Fonte: Adaptação da base cartográfica do IBGE
Projeto Cartográfico: Tiago Veloso
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3.1 Os planos diretores de Belém: do oti-
mismo reformista à prática conservadora

Elaborado no âmbito da Companhia de Desen-
volvimento da Área Metropolitana de Belém 
(CODEM), o primeiro plano diretor de Belém 
tem origem na produção do relatório de diag-
nósticos no ano de 1991, sendo os resultados 
do relatório a principal referência para a pro-
mulgação do primeiro plano diretor do Muni-
cípio de Belém, que ocorreu no ano de 1993.
 No processo de construção de um plano 
diretor são necessárias várias fases de execu-
ção até a elaboração final do plano na forma 
de lei. O relatório de diagnósticos constitui-se 
uma importante etapa da construção, sendo 
caracterizado por ser o produto direto da fase 
de leitura da realidade municipal2.
2 De forma geral, a construção de um plano diretor tem 04 (quatro) 
fases principais: 1) fase de preparação e metodologia, na qual são escolhidas 
as metodologias participativas para a elaboração do plano; 2) fase de leitura da 
realidade municipal, nesse momento se estabelece o contato com a realidade 
do município, através da análise dos dados estatísticos, de fóruns participativos 
ou de visitas da equipe responsável pela elaboração do plano. E essa leitura da 
realidade municipal que dá origem ao relatório de diagnósticos do município; 3) 
fase de seleção de temas e propostas, momento de escolha das melhores es-
tratégias e instrumentos de planejamento e gestão para a resolução / mitigação 

 De forma, geral, a partir da análise dos 
documentos, é possível afirmar que o primeiro 
plano diretor3 de Belém é orientado pelo ideá-
rio da reforma urbana, constituindo-se em re-
ferência de instrumento de planejamento sob 
influência desse ideário, bem como de uma 
perspectiva de desenvolvimento que conside-
ra elementos reformistas como necessários à 
construção de uma nova prática de produção 
do espaço nas cidades.
 Souza (2002) classifica esse tipo de prá-
tica de planejamento e gestão urbana sob uma 
perspectiva social-reformista, posto que vi-
sam, através de mecanismos de controle e re-
gulação do uso do solo a racionalizar o uso da 
terra urbana para além do valor de mercado. 
Em outras palavras, trata-se de dar a função 
dos problemas urbanos do município, as escolhas devem ser feitas a partir do 
diagnóstico elaborado; e por último a própria promulgação do plano diretor na 
forma de lei (BRASIL, 2004).

3 A história de construção dos processos de planejamento em Belém 
apresenta-se em dois momentos no plano institucional: o primeiro no inicio 
da década de 1990, com a realização do primeiro plano diretor, antes mesmo 
da promulgação do Estatuto da Cidade (2001), o segundo já em 2008, com a 
primeira revisão do plano diretor, que culminou com a realização de um novo 
processo de planejamento, com características distintas do primeiro.
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social da cidade e da propriedade na produção 
do espaço urbano. 
 Essa perspectiva social-reformista, se-
gundo Souza (2002), tem como ideia força-
-central a justiça social no espaço urbano, ou 
seja, priorizam-se, nas práticas de planeja-
mento e gestão, as ações e políticas públicas 
que tenham por objetivo a mitigação das de-
sigualdades sociais no âmbito da cidade e no 
acesso a seus equipamentos urbanos. O espa-
ço urbano, nessa perspectiva, não é visto so-
mente pela sua malha físico-territorial, o que 
significa que esse tipo de planejamento não 
tem preocupações somente com o aspecto fí-
sico da cidade, mas também com os aspectos 
socioeconômicos e espaciais. Possui um grau 
de interdisciplinaridade grande, pois há inter-
locução entre várias ciências que participam 
de análises dos problemas urbanos, bem como 
buscam elaborar políticas e estudos para pos-
síveis soluções. Também possui uma grande 
permeabilidade face à realidade, pois geral-

mente consegue ir além do semiapriorismo no 
tratamento dado aos problemas urbanos.
 Ademais, em um aspecto caro à abor-
dagem reformista, a questão da abertura para 
com a participação popular nas políticas de pla-
nejamento e desenvolvimento urbano, Souza 
(2002) afirma que há certa ambiguidade a esse 
respeito, pois o compromisso com o questio-
namento da democracia representativa não é 
claro e se pressente certa tolerância para com 
formas simples de pseudoparticipação.  Se-
gundo o autor, a abordagem reformista ainda 
possui uma atitude face ao mercado oscilando 
entre bastante crítica e moderadamente crí-
tica, tendo como referencial político-filosófico 
alguma espécie de “socialismo democrático”, 
eventualmente conquistável mediante elei-
ções e não por uma via revolucionária, para 
uma forma de social-democracia mais ou me-
nos “participativa”,  compatível com o modelo 
social capitalista (SOUZA, 2002, p. 212). Ou 
seja, a participação social é considerada um 
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componente essencial nessas práticas de pla-
nejamento e gestão, ao menos na ótica dis-
cursiva, visto que, quando analisadas as expe-
riências concretas, esta participação assume 
um papel secundário.
 O primeiro plano diretor de Belém assu-
me várias dessas características que descre-
vem essa perspectiva. O próprio período de 
elaboração, tanto do relatório de diagnósticos 
quanto do plano diretor, foi propício à influên-
cia do ideário reformista que, naquele período, 
em virtude das demandas que resultaram na 
Constituição de 1988, ganhou bastante força 
no imaginário e na prática do planejamento e 
da gestão urbana. 
 O relatório de diagnósticos do primeiro 
plano diretor de Belém caracteriza bastante 
essa plataforma de documento com caráter 
reformista, fundamentado nos princípios da 
reforma urbana. Parte-se da dimensão metro-
politana da cidade para pensar as políticas e 
os principais instrumentos de intervenção no 

solo urbano na elaboração do texto do plano. 
O seu elemento central, ou seja, aquilo que diz 
respeito ao que está colocado como questão 
de maior relevância na análise do plano, do 
ponto de vista da resolução dos problemas ur-
banos, é notadamente o cumprimento da fun-
ção social da cidade com vista à promoção de 
maior justiça social no espaço urbano, confor-
me se pode verificar pelos princípios gerais do 
plano diretor e dos instrumentos urbanísticos 
usados para garantir o cumprimento desses 
princípios.

As considerações ressaltam que tanto o relatório 
de diagnósticos, quanto o próprio plano diretor 
deveriam ter como traço fundamental “o compro-
misso com a luta pela justiça social na produção, 
apropriação e consumo do espaço urbano” (BE-
LÉM, 1991, p. 01).

Fica clara a associação das principais ideias do 
primeiro plano diretor de Belém com as teses 
defendidas pelo Movimento Nacional da Refor-
ma Urbana: uma maior regulação do uso do 
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solo, distribuição mais equitativa dos recursos 
no espaço urbano e participação popular na 
construção das políticas públicas.  Além dis-
so, o plano diretor avança para além das de-
mandas históricas do ideário da reforma urba-
na, no sentido da necessidade de trabalhar os 
principais problemas da cidade de Belém como 
uma questão a ser pensada na perspectiva 
metropolitana, bem como suas tentativas de 
resolução. Pelo período em que foi realizado 
(no início dos anos 1990), as propostas avan-
çam bastante nesse campo, principalmente se 
considerarmos que os dispositivos legais que 
fundamentam a constituição dos planos dire-
tores só foram definidos uma década depois, 
com o Estatuto da Cidade em 2001.
 Entretanto, apesar da associação com o 
ideário da reforma urbana, o plano diretor de 
Belém é bastante tímido na questão da aber-
tura para com a participação popular nas po-
líticas de planejamento e gestão urbana. Os 
poucos momentos de participação na elabora-

ção do plano diretor ficam no âmbito de elabo-
ração do relatório de diagnósticos, e, mesmo 
assim, são prejudicados em virtude do pouco 
tempo dedicado a este aspecto. Ao que pare-
ce, no caso do plano diretor de Belém, a seme-
lhança do que relata Souza (2002), apesar da 
retórica de afirmação da necessidade da par-
ticipação social, pressente-se certa tolerância 
para com formas simples de pseudoparticipa-
ção.
 Já no ano de 2007, o Plano Diretor de 
Belém passa pelo seu primeiro processo de re-
visão, conforme normatização do Estatuto da 
Cidade, que recomenda em seu parágrafo 3º 
que a lei que instituir o plano diretor deverá 
ser revista, pelo menos, a cada dez anos (ES-
TATUTO DA CIDADE, 2001).
 Isso, evidentemente, sugere a necessi-
dade de construção de instrumentos de avalia-
ção do próprio processo de realização do plano 
diretor, visto a passagem de tempo significati-
va de quatorze anos, no caso do plano diretor 
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de Belém, entre a promulgação do primeiro 
plano diretor e a obrigatoriedade de sua pri-
meira revisão. Seriam necessários também 
estudos referentes às mudanças ocorridas no 
Município nesse período, bem como uma ava-
liação dos avanços e limites das propostas do 
plano diretor de 1993.
 Isso se torna especialmente importan-
te, posto que, quando da primeira revisão do 
plano diretor de Belém, iniciada em 2006, não 
se tem a elaboração de um novo relatório de 
diagnósticos, formulado a partir das mudan-
ças por que o Município passou na quase uma 
década e meia de intervalo de tempo. Ou seja, 
diferentemente da preparação do plano diretor 
no início da década de 1990, não houve, no 
processo de revisão, a elaboração de um re-
latório específico de diagnósticos da dinâmica 
urbana e metropolitana. No caso do proces-
so de revisão, optou-se por sua simplificação 
a partir da produção de um documento-base, 
produzido exclusivamente por técnicos da Pre-

feitura de Belém.
 Houve, nesse sentido, a partir do pro-
cesso de revisão realizado já em 2007 e da 
elaboração de um novo plano diretor para o 
Município de Belém, a perda da perspectiva 
reformista no âmbito documental. O que se 
revela tanto no momento da revisão, como 
também no próprio plano diretor revisado, é 
a predominância de uma abordagem mais bu-
rocrática do que propriamente reformista. Os 
elementos do discurso reformista vão se per-
dendo ao longo da trajetória de construção de 
um novo plano diretor, apesar de a retórica da 
“justiça social” no espaço urbano ser manti-
da em alguns momentos. Ao contrário de seu 
predecessor, não há uma proposta ou perspec-
tiva de desenvolvimento bem definida no pla-
no diretor revisado de Belém.
 O novo plano reafirma a necessidade do 
cumprimento da função social da cidade, até 
mesmo em virtude da obrigatoriedade legal 
desse princípio, que está expresso na Cons-
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tituição como componente da política urbana 
nacional, mas também elenca alguns aspec-
tos de outras características de planejamento, 
para além da perspectiva reformista. Em al-
guns temas, é orientado por uma perspectiva 
de desenvolvimento urbano avessa ao perfil 
reformista e mais identificado com estratégias 
mercadófilas de planejamento e gestão urba-
nos, colocando a perspectiva de desenvolvi-
mento a partir de estratégias comerciais ex-
tralocais:

XXII - promover e incentivar o turismo como ati-
vidade estratégica de desenvolvimento eco-
nômico, cultural e social do Município de Belém, 
por meio do fomento, capacitação e adequação de 
recursos;
XXIV - criar e fortalecer imagem que corresponda 
aos produtos turísticos dos segmentos específicos 
e prioritários, para divulgá-la e promovê-la nos 
diversos mercados potenciais, nacional e in-
ternacional (BELÉM, 2008, p. 07, grifos nossos).

A negação em se constituir um relatório de 
diagnósticos também dificulta bastante a in-

terpretação dos objetivos e princípios do pla-
no. Pode-se dizer que isso acarretou mesmo 
uma perda de oportunidades de reflexões e 
proposições com base nas mudanças ocorri-
das na cidade e na metrópole durante a vigên-
cia do primeiro plano diretor, a oportunidade 
de reafirmar estratégias ou buscar alterações 
conforme as necessidades que poderiam ser 
encontradas.
 Somando-se a isso, no quesito da par-
ticipação social, o processo de revisão se as-
semelha com seu predecessor nesse ponto. A 
participação no processo de revisão do plano 
diretor de Belém basicamente se deu a partir 
das audiências públicas convocadas para apre-
ciação do documento-base, além das apre-
sentações gerais sobre o Município de Belém 
a partir de seus distritos administrativos. Ou 
seja, tendo em vista a construção de proces-
sos de planejamento mais participativos no 
plano municipal, percebe-se que, nesse caso, 
a participação basicamente ocorreu de manei-
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ra formal, visto que pouco espaço foi realmen-
te aberto para a participação mais efetiva da 
sociedade na discussão da formulação do pro-
jeto de lei que dava origem ao plano diretor 
revisado. Aqui, a forma de participação deu-se 
apenas no nível da informação, ou seja, quan-
do o Estado disponibiliza informações sobre as 
intervenções planejadas. Ainda assim, depen-
dendo de fatores como cultura política e grau 
de transparência do jogo político, as informa-
ções serão menos ou mais completas, menos 
ou mais “ideologizadas” (SOUZA, 2002). No 
caso do plano diretor de Belém, a participação 
social “permitida” pela esfera estatal foi so-
mente aquela necessária à condução legal do 
processo, sob o aspecto do respeito às institu-
cionalidades da política urbana.

3.2 O plano diretor de Ananindeua: o pre-
domínio da abordagem ambiental

Segundo Souza (2002), a abordagem ambien-

tal para o espaço urbano repousa na proposta 
de construção das chamadas “cidades susten-
táveis”, dando origem ao desenvolvimento ur-
bano sustentável. A ideia força-central dessa 
perspectiva reside na junção de modernização 
das cidades com a desejável manutenção da 
sustentabilidade ecológica intraurbana. Tenta-
-se, a partir dessa ideia, “ajustar” a necessida-
de de modernização e crescimento econômico 
das cidades com a recomendada sustentabili-
dade ambiental. A cidade, nessa perspectiva, 
não é vista somente a partir de seus aspectos 
físico-territoriais, apesar da manutenção da 
necessidade de crescimento, não só a questão 
da infraestrutura física urbana é considerada, 
mas também seus aspectos socioeconômicos 
e, principalmente, ambientais. Há um consi-
derável grau de interdisciplinaridade, partici-
pando dos estudos desde os profissionais mais 
clássicos dos estudos urbanos (arquitetos, 
engenheiros, geógrafos), como de estudiosos 
das questões ambientais/naturais no espaço 
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urbano (biólogos, engenheiros ambientais, 
profissionais em geral ligados à área ambien-
tal) (SOUZA, 2002, p. 210).
 Do ponto de vista do grau de abertura 
para com a participação popular, não parece 
haver, nessa abordagem, um compromisso 
mais efetivo com algo que vá além da pseudo-
participação. A atitude desta abordagem para 
com o mercado é considerada apenas como 
um criticismo moderado, pois é defensora de 
marcos regulatórios, embora geralmente ape-
nas no que diz respeito à proteção do meio 
ambiente nas cidades. Seu referencial político-
-filosófico é algo próximo do liberalismo de es-
querda ou social (SOUZA, 2002, p. 212).
 O plano diretor de Ananindeua resguar-
da boa parte das características elencadas, se-
gundo o autor. Há uma preocupação bastan-
te evidente para com a questão ambiental no 
âmbito municipal, conforme se pode verificar 
nos objetivos básicos da ordenação do territó-
rio proposto no plano diretor:

Da ordenação do território
Art. 8° – A ordenação da totalidade do territó-
rio do município de Ananindeua tem como re-
ferência o macrozoneamento ambiental que 
objetiva a permanente elevação da qualidade de 
vida da sua população e da preservação ambien-
tal, por meio da articulação e da potencialização 
das atividades socioculturais e econômicas desen-
volvidas nas suas macrozonas urbanas e rurais.
Parágrafo único - O macrozoneamento do muni-
cípio tem por objetivo definir as grandes áreas 
estratégicas do uso do solo municipal, levando 
em consideração a preservação ambiental e o 
controle da ocupação do território municipal 
(ANANINDEUA, 2006a, p. 03, grifos nossos).

 Nesse caso, fica bastante clara a ideia 
de gestão do espaço, no aspecto de sua pre-
servação ambiental, enquanto um componen-
te da legislação. Em parte, essa preocupação 
ambiental se deve ao fato de o Município ser 
constituído de duas porções distintas, a insular 
e a continental. A porção insular correspon-
de a cerca de 33% da extensão territorial de 
Ananindeua e é constituída por 12 ilhas, todas 
cercadas por furos, sendo os mais importantes 
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o do Cotovelo, Maguari, dos Bragas, das Ma-
rinhas, dos Navegantes, Remanso, Bela Vista 
e Sassunema (ANANINDEUA, 2006, 108). Os 
Furos e Igarapés têm grande importância den-
tro desse complexo hidrográfico. O Furo é um 
canal, sem correnteza própria, que corta uma 
ilha fluvial – como os furos de Breves, do Com-
bu, da Onça, da Paciência e das Marinhas. Liga 
braços de rios no meio de planícies à beira de 
rio com lago de várzea, dois lagos de várzea 
e um paraná com o rio principal ou uma de-
pressão de lago de várzea. O igarapé é um ria-
cho pequeno, que, em seu baixo curso, cruza 
florestas de várzea. Geralmente os igarapés 
fluem por túneis de vegetação e apresentam 
águas escurecidas, devido à quantidade de se-
dimentos depositados nos leitos e por recebe-
rem pouca luminosidade solar. Nas ilhas, como 
há ainda o predomínio da paisagem natural, 
fica mais explicita a questão da preocupação 
do plano diretor para com a temática ambien-
tal. 

 Outro elemento importante a ser ressal-
tado é que a questão ambiental no plano di-
retor é, em muito, reflexo das demandas de 
movimentos sociais do Município que pressio-
naram no momento dos debates para a apro-
vação do plano na câmara municipal. Embora 
os movimentos sociais não tenham participado 
com mais afinco na elaboração do relatório de 
diagnósticos do plano diretor na fase de dis-
cussão, houve pressão para que a preocupa-
ção com os aspectos ambientais do Município 
ganhasse mais relevância, a ponto de serem 
incluídos vários temas referentes a esses es-
paços e à garantia de sua sustentabilidade 
econômica e cultural. Isso fica especialmente 
referendado em um plano setorial específico 
para as ilhas do Município:

Do plano diretor setorial das Ilhas e do Abacatal
Art.189 – O plano diretor setorial das Ilhas e do 
Abacatal tem por finalidade assegurar a proteção 
e conservação das ilhas e do Abacatal, garantindo 
a qualidade de vida para as gerações atuais e fu-
turas. (ANANINDEUA, 2006 (a), P. 60)
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E a garantia de um programa específico para 
incentivar a socioeconomia desses espaços, de 
acordo com suas características naturais e re-
cursos ambientais:

Art. 82 – O programa de Incentivo ao turismo de-
verá ter como diretrizes:
I - garantir a inclusão e o desenvolvimento do eco-
turismo no plano diretor setorial das ilhas (ANA-
NINDEUA, 2006 (a), p. 33)
 

E, somando-se a isso:

Art. 86 – Para atingir o objetivo deste programa, 
as seguintes diretrizes devem ser adotadas:
I - garantir a proteção ambiental dos ecossiste-
mas naturais;
II - enriquecer e manejar os recursos naturais 
do ecossistema das ilhas de forma a levar o nível 
sustentado de seu uso;
III - fiscalizar a exploração predatória dos recur-
sos naturais;
IV - regular e normalizar a exploração de recursos 
naturais;
V - cadastrar e controlar os empreendimentos 
desta natureza
(ANANINDEUA, 2006 (a), p. 35)

 

 A gestão do espaço municipal, nesse 

caso, embora não se trate exclusivamente de 
área urbana, posto que as características das 
ilhas são rurais, ainda que na metrópole, é a 
preocupação central de legislação especifica 
para as ilhas. Aqui, há um elemento de gestão 
que parte da temática ambiental como compo-
nente fundamental da política urbana munici-
pal.
 É na questão da participação social que 
a construção do plano diretor de Ananindeua 
demonstra ser uma experiência diferenciada 
dos demais planos diretores da Região Metro-
politana de Belém. Conforme relatos e docu-
mentação acerca do processo de tramitação 
do plano na câmara municipal de Ananindeua, 
houve forte participação do movimento social 
denominado “Fórum Metropolitano da Reforma 
Urbana (FMRU)”, especialmente do grupo de 
trabalho do Município de Ananindeua. Segun-
do lideranças do próprio FMRU:

O FMRU desde 2005 tem incidido nos debates e 
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discussões sobre o planejamento urbano de Ana-
nindeua, segunda maior cidade do Pará com meio 
milhão de habitantes. Ananindeua saltou de 62 mil 
habitantes em 1982 a 500 mil nesta década. Ano 
passado foi elaborado e aprovado o Plano Diretor 
de Ananindeua. Apesar da aprovação pelos vere-
adores, 70% das propostas contidas no PDA pre-
cisam ser feitas por Leis Complementares, princi-
palmente na parte de regularização fundiária, já 
que em Ananindeua se encontram as maiores e 
mais populosas ocupações do Estado, causadas 
pela falta de planejamento territorial. (ANANIN-
DEUA, 2009, p. 01)

 O Fórum chegou a propor um conjunto 
de emendas ao projeto de lei do Plano Dire-
tor de Ananindeua, um anteprojeto de lei que 
colocava em contradição algumas proposições 
advindas do relatório de diagnóstico e do pró-
prio projeto de lei proposto pela prefeitura de 
Ananindeua. No caso, quando da discussão 
sobre a aprovação do plano diretor de Ananin-
deua pela câmara municipal, algumas emen-
das trazidas pelo FMRU foram ensejadas no 
documento final do plano diretor. 
 Com efeito, apesar do pouco espaço 

dado ao quesito participação na elaboração do 
plano diretor de Ananindeua, esta, por conta 
da pressão e das demandas de movimentos 
sociais, passa realmente a colaborar na ela-
boração do planejamento e na gestão urba-
na. Nesse aspecto, é importante ressaltar que 
aqui a participação social se dá com o Estado, 
visto que existem caminhos institucionais que 
a permitem e a valorizam como componente 
do planejamento. Mas, ao mesmo tempo, a 
participação é realizada contra o Estado, visto 
que ela só passa a ser realmente reconhecida 
nas práticas de planejamento no momento em 
que o Estado (e, por conseguinte, o governo) é 
pressionado pelas demandas dos movimentos 
sociais. 
 Assim, no plano diretor de Ananindeua, 
depara-se com um tipo mais elaborado de par-
ticipação social, assemelhado ao que Souza 
(2002) denomina de consulta, modalidade de 
participação a cujo acesso a informações rele-
vantes o Estado não se limita a permitir, sendo 
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a própria população consultada. Nesse caso, 
segundo o autor, o processo de consulta pode 
ser algumas vezes bem organizado e ser útil 
para o balizamento da atividade planejadora. 
O problema é que não há qualquer garantia 
(ou mesmo compromisso explícito e acorda-
do) de que as opiniões da população serão, 
de fato, incorporadas. Na prática, mesmo em 
democracias representativas “maduras”, argu-
mentos técnicos são muitas vezes invocados, 
de maneira exagerada e tendenciosa, para 
justificar a não incorporação das sugestões da 
população (SOUZA, 2002, p. 217.). 
 No caso do plano diretor de Ananindeua, 
o que ocasionou a incorporação das demandas 
do movimento popular foi a pressão exercida 
sobre os legisladores municipais. Ainda assim, 
das cerca de 30 (trinta) propostas elencadas 
pelo FMRU, somente 13 (treze) foram incor-
poradas à redação final do projeto do plano 
diretor, bem como em sua promulgação.
 Entretanto, apesar de o plano diretor de 

Ananindeua avançar no âmbito da participa-
ção social, sua proposta, na condição de plano 
de desenvolvimento municipal, apresenta uma 
grande deficiência dessa abordagem ambien-
tal, que é a sua limitação no que concerne à 
dimensão socioespacial metropolitana. 
 A questão ambiental é colocada no pla-
no diretor apenas como defesa do patrimônio 
natural/ambiental de uma área bastante espe-
cífica do Município (no caso, as ilhas), não se 
considerando sua inter-relação com a dinâmi-
ca urbana municipal e muito menos metropo-
litana. Assim, bem de acordo com uma visão 
“ambientalista” dos processos socioespaciais, 
privilegia as questões naturais em detrimento 
da problemática metropolitana e não coloca as 
questões de acordo com a dimensão de sus-
tentabilidade metropolitana com a qual pode-
ria ser relacionada.
 A partir disso, pode-se afirmar que cada 
um dos planos diretores dos municípios de Be-
lém e Ananindeua adota, em menor ou maior 
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grau, uma perspectiva específica de planeja-
mento e desenvolvimento urbanos. Ainda as-
sim, não necessariamente, os planos segui-
rão à risca esses modelos, ou “tipos-ideais”, 
de forma de planejar e projetar o desenvol-
vimento das cidades. O mais interessante é 
que cada uma dessas abordagens, ainda que 
apresentem avanços, são bastante limitadas 
no tratamento dado à questão metropolitana, 
essencial para conceber qualquer estratégia 
de desenvolvimento em municípios metropo-
litanos.
 
5. Considerações finais

O contexto do processo de redemocratização, 
em meados da década de 1980, permitiu no-
vas formas de se pensar a realidade urbana 
brasileira e trouxe um novo marco regulató-
rio das políticas urbanas, via promulgação da 
nova Constituição. A legislação instituída para 
tratar da política urbana propiciou à esfera 
municipal de governo a primazia da elabora-

ção da política territorial enquanto responsá-
vel pelo ordenamento urbano nacional. O ins-
trumento maior de promoção de ordenamento 
territorial urbano não foge a esse contexto. O 
plano diretor, nesse sentido, é o instrumento 
básico da política de expansão, planejamento 
e desenvolvimento urbano.
 É nesse contexto que se colocam a cons-
trução de planos diretores, e a importância do 
entendimento do referencial político – filosófi-
co – ideológico que inspira a construção destes 
instrumentos de planejamento. Visto que para 
além das atribuições técnicas, são essas esco-
lhas que irão condicionar o tipo de desenvolvi-
mento urbano que estará expresso no plano e 
que será mais ou menos seguido pela gestão 
urbana.
 Nesse sentido, a partir da análise dos 
planos diretores de Belém e Ananindeua, é 
possível identificar perspectivas de desenvol-
vimento urbano que se encontram explicita ou 
implicitamente em seus planos diretores. Tais 
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perspectivas existem, e podem ser visualiza-
das, ainda que implicitamente, nos planos di-
retores municipais. No caso do plano diretor 
de Belém, houve influência de uma aborda-
gem reformista na primeira versão do plano 
diretor, no inicio da década de 1990. Essa in-
fluencia em muito se deve ao momento histó-
rico pós-redemocratização e de discussão da 
política urbana em nível nacional, aliado a um 
comprometimento da burocracia estatal com 
os princípios defendidos pelo Movimento Na-
cional pela Reforma Urbana. 
 No momento de revisão do plano diretor 
municipal, já nos anos 2000, percebe-se um 
distanciamento dessa abordagem reformista 
para uma perspectiva mais burocrática de pla-
nejamento e gestão.  
 Já na elaboração do plano diretor de 
Ananindeua, a abordagem de desenvolvimen-
to urbano que se destaca é mais ligada à te-
mática ambiental, com influência da perspec-
tiva de desenvolvimento urbano sustentável. 

 De toda forma, é possível afirmar que 
cada um dos planos diretores dos Municípios 
de Belém e Ananindeua adota, de forma di-
versa, ao menos uma perspectiva específica 
de planejamento e desenvolvimento urbanos. 
Atenta-se para o fato de que não necessaria-
mente os planos seguirão a risca esses mo-
delos, ou “tipos-ideais”, de forma a planejar e 
projetar o desenvolvimento das cidades. Ape-
sar de compor o quadro de desenvolvimento 
urbano em municípios vizinhos e metropolita-
nos, essas abordagens são divergentes, não 
dialogam entre si, e pouco tem de perspectiva 
metropolitana. Ficam, na verdade, limitadas 
as fronteiras municipais. 
 Por outro lado, através da análise dos 
planos diretores de Belém e Ananindeua, per-
cebe-se que a questão da participação é sim, 
constituinte da política de planejamento, o que 
implica na existência de dinâmicas participati-
vas percebidas no processo de elaboração dos 
planos diretores, desde o momento inicial de 
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diagnósticos que lhes dás origem, até o mo-
mento de sua discussão e aprovação em for-
ma de lei no legislativo municipal. 
 Entretanto, essa participação é percebi-
da pelos mecanismos normativos que impõem 
dentro da institucionalidade formas de partici-
pação social em dinâmicas de planejamento. 
Assim, quando esgotado o processo de cons-
trução desses planos, na maioria dos casos, 
tem fim a dinâmica participativa. 
 No caso dos planos de Belém e Ananin-
deua, as modalidades de participação varia-
ram da simples informação, ou seja, quando 
o Estado disponibiliza informações sobre a 
necessidade da participação da população na 
dinâmica de planejamento, mas sem ultrapas-
sar o simples exercício informativo, no caso de 
Belém. 
 Em Ananindeua, a participação esteve 
calcada na modalidade de consulta, quando o 
Estado não se limita a permitir apenas o aces-
so a informações relevantes das políticas de 

planejamento e gestão, sendo a própria po-
pulação consultada sobre as prioridades das 
políticas de planejamento, o que pressupões 
exercícios mais profícuos de participação, no 
caso de Ananindeua. 
 Levando em consideração as formas de 
participação, as duas modalidades apresen-
tam muitas limitações quando se considera o 
grau de efetiva participação da população no 
processo de planejamento. Problemas como 
a) informações disponibilizadas de maneira 
dispersa e fragmentada; b) dificuldades no 
entendimento do processo de elaboração do 
plano diretor em sua totalidade; c) predomi-
nância dos argumentos técnicos, que colo-
cavam aprioristicamente os “problemas” que 
cada bairro apresentava, não ouvindo as de-
mandas da população, dificultam a interlocu-
ção entre planejadores e população. 
 Apesar disso, houve avanços no que tan-
ge a participação, justamente quando setores 
organizados da sociedade, que estavam mobi-
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lizados em questões especificas, como no caso 
do plano diretor de Ananindeua, em torno da 
temática ambiental, a participação social teve 
um salto qualitativo, interferindo inclusive na 
elaboração final do plano diretor municipal. 
 Embora limitados, é possível reconhecer 
avanços na forma de condução da política de 
planejamento urbano, pois os atuais planos 
diretores encontram-se em um estágio mais 
avançado de compreensão da realidade urba-
na do que em comparação às práticas de pla-
nejamento do passado. Em período histórico 
imediatamente anterior, o planejamento tinha 
uma carga aprioristica evidente. Os planos 
compreensivos da Grande Belém, elaborados 
na década de 1970 são um exemplo disso. A 
centralização excessiva do planejamento urba-
no em um agente social especifico (o Estado), 
a falta de participação dos demais agentes en-
volvidos e a completa tomada do planejamen-
to pela tecno-burocracia privada e/ou estatal, 
davam margem a um tratamento apriorístico 

da realidade metropolitana. Com base nisso, 
percebe-se as limitações em se desenvolver 
perspectivas de planejamento, tendo como 
base apenas o plano diretor. Essas limitações 
não são somente teóricas, pois possuem ou-
tras naturezas, de base territorial e política.
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